
Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo

ACÓRDÃO N° 248

PROCESSO RE N° 36-62.2012.6.08.0043 - CLASSE 30a - APIACÁ - ES - (PROT N°
990.000.941/2012)

ASSUNTO: RECURSO ELEITORAL - INDEFERIMENTO - REGISTRO - CANDIDATURA - CARGO -
VEREADOR.
RECORRENTE: Mário Lúcio Ribeiro Márquez.
ADVOGADO: André Casotti Louzada.
RECORRIDO: Ministério Público Eleitoral; Partido da Mobilização Nacional - PMN do Município
de Apiacá.
ADVOGADO(S): Allan Silveira Gomes Faial e Outro. / .

EMENTA:
RECURSO ELEITORAL - REGISTRO DE CANDIDATURA - PROVA DE
DESINCOMPATIBILIZAÇÃO NO PRAZO LEGAL - REFORMA DA SENTENÇA PROFERIDA
NO JUÍZO A QUO - RECURSO PROVIDO.
1 - No Respe no. 22.493, o Tribunal Superior Eleitoral firmou o entendimento de que,
para atender a condição de desincompatibilização, é suficiente que se demonstre que
não tenha havido exercício efetivo das atribuições do cargo. No caso concreto, o doe.
de f Is. 12, utilizado pelo juiz para fundamentar a sua decisão, evidencia apenas que o
candidato utilizou-se da designação do cargo quando da sua subscrição, o que não
pode ser confundido com o exercício das atribuições do cargo, já que não encerra ato
de gestão do ente sindical, mas tão somente ato de caráter pessoal.
2 - Quanto ao cargo de conselheiro municipal de saúde, o prazo para
desincompatibilização e de três meses, conforme já reiteradamente decidido pelo C.
TSE em diversas oportunidades. O Conselho Municipal de Saúde administra verbas do
Município, sendo que tal aplicação possui inclusive previsão constitucional, do que
advém a necessidade de seus integrantes afastarem-se dos cargos que ocupam para
concorrerem a cargo eletivo, em vista da peculiar função que exercem, sendo
equiparados a servidores públicos e, por isso, há a necessidade de
desincompatibilização no prazo legal de 03 meses antes do pleito (art. 1°, inciso II,
alínea l da LC n.° 64/90). Precedentes da C. Corte.
3. Integrante de Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural que, embora não
mantendo vínculo com o Poder Público, enquadra-se no conceito de servidor público
em sentido amplo. Há a necessidade de desincompatibilização no prazo legal de O3
meses antes do pleito (art. 1°, inciso II, alínea l da LC n.° 64/90).
4. Insta notar que os conselhos em questão possuem deliberações de caráter
opinativo, propondo políticas e ações que podem ser ou não acolhidas pelo
administrador público, não podendo ser confundido com atos de gestão ou de
realização de despesa pública, muito menos como entidade representativa de classe
custeada pelo recursos derivados de imposição pelo Poder Público.
5. Comprovação pelo recorrente de afastamento dentro do prazo. Recurso Provido.

Vistos etc. . . , ,_, ,L . . ^ . .. <~-.nt-^ A~
ACORDAM os Membros do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espirito Santo, de
conformidade com a ata e notas taquigráficas da sessão que integram este julgado, a
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do eminente Relator.

SALA DAS SESSÕES, 08 de agosto de 2012.

DESEMBARGADOR SÉRGIO BIZZOTTÒ PESSOA DE MENDONÇA, PRESIDENTE

JUIZ MARCELO ABELHA^ODRIGUES, RELATOR

PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL


















